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			APRESENTAÇÃO

			As primeiras iniciativas concretas para a implementação de ações afirmativas no âmbito das universidades brasileiras ocorreram há cerca de duas décadas. Recentes pela métrica dos acontecimentos históricos, mas, certamente, tardias pelo prisma da equidade e da justiça social, essas iniciativas foram definidas em momentos diferentes e utilizaram parâmetros próprios definidos em cada instituição. Analisar essas experiências e como evoluíram é, portanto, fundamental para contribuir com o aperfeiçoamento das práticas implantadas e o alcance dos melhores resultados.

			Debora Cristina Jeffrey apresentou e debateu o texto deste livro em seu concurso para obter o título de Professora Titular da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), grau máximo da carreira docente. Ninguém mais adequada do que ela para tal realização. Como nos conta em seus agradecimentos, Debora “nasceu” na Unicamp, onde sua mãe trabalhava e lhe ensinou “a amar este chão”. Mais ainda, ao se tornar docente da Faculdade de Educação, vivenciou todo o processo de ações afirmativas percorrido pela universidade, protagonizando algumas realizações importantes para a implantação do sistema de cotas.

			A primeira parte do livro é dedicada aos conceitos que fundamentam a temática, princípio indispensável à fidelidade ao rigor acadêmico. Com muita lógica e objetividade, conceitua a política pública como campo de estudo e análise para, em seguida, enveredar pelas questões educacionais, apresentando um levantamento das publicações na área nos últimos vinte anos. Encerra essa parte com uma abordagem a respeito das ações afirmativas na perspectiva da política educacional, onde mostra a evolução do tema ao longo do tempo, evidenciando o extenso período de exclusão da população negra e os últimos vinte anos com marcos legais relevantes, sem deixar de destacar os desafios ainda existentes para consolidar essas medidas.

			A segunda parte trata da política de ações afirmativas da Unicamp.

			O Programa de Ação Afirmativa e Inclusão Social (PAAIS) foi implantado no ingresso dos alunos de 2005, através de deliberação do Conselho Universitário, após relatório elaborado por um grupo de trabalho, criado para “analisar questões relativas à inclusão social nos cursos de graduação”. O programa não estabelecia cotas e consistia em atribuir bônus no vestibular para candidatos que tivessem cursado todo o ensino médio em escolas públicas e/ou se autodeclarassem pretos, pardos ou indígenas. Os bônus foram aumentados em 2014 e, novamente, em 2016, visando a atingir a meta de 50% de alunos ingressantes provenientes de escolas públicas e que o percentual de alunos ingressantes autodeclarados pretos, pardos e indígenas se aproximasse daquele existente na população do estado.

			Intensas mobilizações ocorreram em meados de 2016 e geraram a designação de outro grupo de trabalho para “analisar a implantação de cotas étnico-raciais no vestibular da Unicamp”. Três audiências públicas foram realizadas, resultando em relatório encaminhado ao Conselho Universitário, propondo a adoção do sistema de cotas, o que foi aprovado e implantado a partir do ingresso de 2019.

			A autora analisa com propriedade todo esse processo e aprofunda suas análises a respeito do arcabouço formal constituído pela universidade para dar suporte ao funcionamento do sistema de cotas étnico-raciais, especialmente, a Comissão Assessora de Diversidade Étnico-Racial (CADER) e a Comissão de Averiguação, nas quais teve participação direta e destacada. Com esse olhar privilegiado, de quem consegue visualizar o todo e seus impactos e inter-relações, mostra o caminho percorrido para consolidar as cotas étnico-raciais na Unicamp e não deixa de apontar para questões que ainda necessitam de atenção para aperfeiçoar o sistema, conforme descreve em suas considerações finais.

			Pode-se verificar que a trajetória da Unicamp no que diz respeito à política de ações afirmativas é única. A partir do reconhecimento da necessidade de ampliar a inclusão e a diversidade na comunidade universitária, teve seu início com o PAAIS, caracterizado pela concessão de bônus e ajustes temporais visando à obtenção de melhores resultados, para quatorze anos depois adotar o sistema de cotas étnico-raciais.

			Trata-se, portanto, de uma obra necessária, tanto para acadêmicos, quanto para gestores, pois, teoria e prática, conceitos e ações concretas, se entrelaçam e resultam em conhecimento e resultados.

			Boa leitura!

			José Tadeu Jorge

			Professor Titular Unicamp

			Reitor da Unicamp (Gestão 2013-2017 e 2005-2009)

			Secretário Municipal de Educação de Campinas

		

	
		
			Prefácio

			Testimonio: (Del latin: testimonium) 

			Atestación o aseveración de alguna cosa. 

			... 3.Prueba, justificacióny comprobación 

			de la certeza o verdade de uma cosa.

			(Diccionario de la Lengua Española. Real Academia Española)

			Demonstração cabal, plena; prova. 

			(Dicionário Houaiss da língua portuguesa).

			O sentido da epígrafe sobre o significado da palavra testemunho tem como única finalidade tentar expressar em toda a sua dimensão a trajetória de quem, no ponto mais alto da carreira profissional, trouxe para apreciação, na dimensão do público, o que inegavelmente é seu testemunho.

			Porque há que ler “A política de ações afirmativas na perspectiva da política educacional: a intersubjetividade em questão que trás o testemunho da trajetória acadêmica de Debora Cristina Jeffrey? Há que ler porque trata-se de um testemunho da trajetória de alguém que se define como mulher preta e nesta definição já uma longa história de intersubjetividade. Há que ler, para entender um percurso difícil que sempre teve a Débora respondendo com a sua capacidade de lutar à altura dos desafios que sempre parecem maiores vistos desde esta perspectiva intersubjetiva.

			Quem ler encontrará a preocupação pela Humanização, um achado em tempos de neoliberalismo, quando defendeu seu Mestrado e que a acompanhou até na Comissão Assessora de Diversidade Étnico-Racial (CADER) onde não somente foi possível atender aos anseios da universidade, como também colaborar na organização das ações afirmativas. Disso é que se trata: anseios atendidos e organização na dimensão institucional e, desde este espaço, espalhar ações de afirmação para a sociedade toda. Pode-se discutir, neste sentido, o vetor da atuação. Porém, nota-se o valor de Débora em encarar este desafio desde a dimensão institucional.

			Vale a pena ler porque em paralelo, ou melhor simultaneamente, ela se ocupa de colocar, no lugar certo, à política educacional, seu campo de estudo e análise. Pois é, o campo da análise política tem ganho com a atuação de Débora, um fôlego adicional, não apenas porque avança na construção da crítica e do campo da análise da política como é uma analista respeitada que integra a análise da política e as políticas institucionais de ações afirmativas.

			Como se faz isto? Este é também o testemunho de Débora, porque se trata de um caminho difícil, numa instituição maioritariamente branca que deseja ter uma política de ações afirmativas com todo o peso da história pré-colonial, colonial e pós-colonial. Esta pesquisadora, mulher preta, discute e disputa esse lugar com uma convicção humanista atemporal.

			Luis E. Aguilar

			Professor Titular Unicamp

			Presidente da Sociedade Brasileira de Educação Comparada (SBEC)

		

	
		
			1.

			A POLÍTICA EDUCACIONAL COMO CAMPO DE ESTUDO E ANÁLISE

			A política como campo de estudo e análise destaca aspectos essenciais da vida em sociedade e suas demandas no que tange ao modo de organização política, social, administrativa, formativa e relacional dos indivíduos, ao estabelecer relação direta com a atuação do Estado e projetos societários de governos.

			De acordo com Saraiva (2006, p. 28), a política poderá ser definida como um sistema de decisões públicas com o propósito de alcançar ações ou omissões, preventivas ou corretivas, destinadas a manter ou modificar a realidade de diversos setores da vida social mediante a definição de objetivos, estratégias de atuação e alocação de recursos necessários para se atingir os objetivos estabelecidos.

			Para Colebatch (2009), a política pública resulta de uma variedade de ideias compartilhadas, categorias, práticas e formas de organização, que apresentam as seguintes características: aplicação universal, definição de uma autoridade especializada que possui o aval na tomada de decisão, padronização e articulação da prática entre diversos participantes.

			Ainda segundo Colebatch (2009), existe uma ambiguidade referente ao conceito de política devido a tensão entre a escolha da autoridade e a estrutura resultante do processo político cujo fluxo da ação poderá estabelecer oportunidades de escolha, por vezes até limitada, devido a compromissos assumidos anteriormente.

			A esse respeito, Aguilar Villanueva (2003a) destaca que a política pública:

			a.Possui um comportamento propositivo, intencional, planejado;

			b.Envolve um conjunto de ações deliberadamente desenhadas para ser seguida;

			c.É uma estratégia de ação coletiva intencional;

			d.Apresenta resultados mediante uma ação coletiva.

			Ao considerar tais elementos que caracterizam a política pública, Aguilar Villanueva (2003b) destaca que este é um processo que se desenvolve por etapas, sendo que cada uma destas possui atores, restrições, decisões, realizações, resultados específicos, com maior ou menor influência nas diferentes fases que a definem. O referido autor ainda ressalta que estas diferentes fases se legitimam a partir do estabelecimento da formulação de uma agenda de pública e dos problemas públicos prioritários.

			No tocante à agenda pública, Aguilar Villanueva (2003b) a define como um conjunto de problemas, demandas, questões, assuntos selecionados pelos governantes, sendo organizados como objeto de sua ação, pois remetem ao interesse público com ou sem caráter de urgência. Na análise de Aguilar Villanueva (2003b), o estabelecimento de uma agenda pública pode significar implícita ou explicitamente que se está “dando forma” a uma definição de problema aceitável ao público e prioritário ao governo.

			Diante deste fato, entende-se com base em Ham e Hill (2022), a importância da análise de política como atividade acadêmica preocupada com o avanço da compreensão dos processos destacados por Aguilar Villaneuva (2003a; 2003b); bem como da análise da política como uma atividade aplicada com o objetivo de contribuir na solução de problemas públicos.

			Para Souza (2006), ao realizar a revisão da literatura especializada em políticas públicas no Brasil, evidenciou a existência de quatro elementos que têm sido abordados nos estudos do campo, com destaque: a própria política pública (politics) – tipo de problema que política pública busca corrigir até a chegada ao sistema político; à sociedade política (polity); além da identificação das instituições no qual as políticas públicas são decididas, desenhadas e implementadas.

			Ainda de acordo com Souza (2003), as pesquisas no campo da/de política contribuem na identificação/compreensão na forma como o problema a ser resolvido pela política pública integra a agenda, a função desempenhada pelos seus participantes, o estabelecimento da arena decisória, seu desenho, a escolha de alternativas, os incentivos, os constrangimentos formulados, a influência de políticas anteriores, tendo em vista a análise de seu desdobramento, êxito ou fracasso.

			A esse respeito, Reis (2003) compreende a necessidade de se estabelecer uma agenda de pesquisa em políticas públicas que considere as tensões e possíveis contradições entre os princípios orientadores da ação, com destaque ao universalismo e a ação focalizada, a afirmação da igualdade e das diferenças, à cidadania, entre outras temáticas.

			Segundo Reis (2003), as transformações recentes nas relações entre o Estado e a nação que ocorreram nas últimas décadas, impactaram na redefinição de identidades coletivas através da participação expressiva da sociedade civil neste processo de definição política, no estabelecimento de novos padrões de funcionamento da política social, especialmente em contextos de extrema desigualdade, distintas oportunidades de vida, modos de participação social e exclusão.

			As transformações apontadas por Reis (2003) na relação entre Estado e nação, foram consideradas por Ianni (2008), como uma das consequências da sociedade global, em que se globalizou as perspectivas, dilemas sociais, políticos, econômicos e culturais, devido ao processo de desterritorialização, no qual não houve uma localização específica das estruturas globais, com impacto direto nos diferentes níveis da vida social devido ao deslocamento ou dissolução de fronteiras, raízes, centros decisórios, pontos de referência, que passam a se movimentar em direções conhecidas, desconhecidas, conexas e contraditórias.

			Ainda segundo Ianni (2008, p. 115), a cidadania compreendida como soberania, implica em autoconsciência precária e limitada:

			[...] o que predomina é a multidão de trabalhadores, populações ou coletividades nacionais, dispersas em grupos, etnias, minorias, classes, regiões, culturas, religiões, seitas, línguas, dialetos, tradições culturais, todos membros de uma estranha aldeia global. Articulados pelo alto, desde centros decisórios desterritorializados, recebendo aproximadamente as mesmas mensagens em todos os lugares, informando-se mais ou menos nos mesmos termos, sendo levados a pensar os problemas cotidianos, locais, regionais, nacionais, continentais e mundiais em forma mais ou menos homogênea. Uma fantástica aldeia global, em que se dispersa uma imensa multidão de solitários, inventada pelo alto, satelitizada, eletrônica, desterritorializada (IANNI, 2008, p. 115-116).

			Nessa perspectiva, de acordo com Ianni (2008, p. 123), o individualismo surge como uma “sofisticada” elaboração ontológica e epistemológica, em que se projeta significativamente a subjetividade do indivíduo que “se perdeu de suas coordenadas conhecidas, sedimentadas, institucionalizadas e sacralizadas”, resultando em sua transfiguração, devido a interdependência estabelecida entre as nações, povos, classes, grupos e indivíduos de modo paralelo, conflitante ou convergente, caracterizando, portanto a sociedade global.

			O resultado deste processo, de acordo com Ianni (2008), é a produção e reprodução das desigualdades e antagonismos mediante a polarização dos grupos, classes, etnias, minorias, entre outros setores da sociedade, sendo acentuada as desigualdades. No entanto, o autor considera oportuno salientar que apesar deste contexto, estabelecido para garantir a hegemonia da sociedade global, isto implica no reconhecimento, preservação e valorização das diversidades socioculturais.

			De tal maneira que os grupos e movimentos sociais, étnicos, religiosos e outros possam contar com as condições institucionais, jurídico-políticas e materiais para preservarem, modificarem ou desenvolverem os seus modos de ser, sentir, pensar, agir, sonhar, imaginar. Isto significa a progressiva dissolução dos estereótipos, marcas, estigmas ideológicos, por meio dos quais as diversidades transformam-se em desigualdades, técnicas de alienação, reificações (IANNI, 2008, p. 146).

			Diante deste cenário descrito por Ianni (2008), entende-se que a educação representa uma das instâncias em que o impacto da globalização se fez notar, diretamente na definição da política educacional, organização do sistema educacional e estabelecimento de objetivos. A esse respeito, Robertson e Dale (2011), compreendem que a competitividade econômica global, a aprendizagem ao longo da vida, bem como a mercantilização são propósitos que configuram a educação contemporânea.

			Um dos efeitos-chave da globalização sobre a educação é uma evidente mudança de um sistema educacional predominantemente nacional para uma distribuição mais fragmentada, multi-escalar e multissetorial de atividades que agora envolvem novos atores, novas maneiras de pensar sobre a produção e a distribuição de conhecimento e novos desafios em termos de assegurar a distribuição de oportunidades para acesso e mobilidade social (ROBERTSON; DALE, 2011, p. 348-349).
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